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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518
PROCESSOS CEE Nº: 214/00  (Processo Apenso DE da Região de Itapetininga

                                      Nº 227/00) 

INTERESSADO          : Felipe Zago Sampaio

ASSUNTO                  : Recurso contra avaliação final

RELATORA                : Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

PARECER CEE Nº       354/2000     -       CEF         -   Aprovado em 11-10-2000

                                                                  Comunicado ao Pleno em 18-10-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Felipe Zago Sampaio ficou retido em 1999 na 5ª série do ensino fundamental, no Colégio Adventista de Tatuí. O Boletim de Resultados Finais expedido pela escola quantifica os “ Objetivos não alcançados” pelo aluno ao longo do ano, resultando em sua retenção nas disciplinas de Português, História, Ciências e Matemática (fls. 09). 

Inconformados, em 26-01-00, os pais solicitaram reconsideração do resultado final junto à escola (fls. 04).

Em 02-02-00, a Direção da escola manifestou-se com base na reunião do Conselho de Classe, mantendo a retenção (fls. 06).

Em 08-02-00, os pais protocolaram recurso na Diretoria de Ensino da Região de Itapetininga (DER), contestando a decisão da escola (fls. 07).

A decisão da DER veio à luz em 28-02-00, nos seguintes termos:

“ Esta Comissão entende que a Escola (...) cumpriu as normas do seu Regimento, no tocante à avaliação do rendimento escolar do aluno (...), devendo, portanto, ser mantida a decisão do Conselho de Classe de reter o aluno na 5ª série do ensino fundamental.” (fls. 40) 

Em 21-03-00 os pais protocolaram na DER recurso  junto a este Conselho, questionando a retenção do aluno em Ciências, Português e História, e afirmando que ele “ nâo deveria ter ficado para reclassificação (...) a não ser em Matemática.” (g.n.) (fls. 04)

Protocolado o expediente nesta Casa em 13-04-00, a Assistência Técnica de Educação Básica (ATEB) analisou a documentação e formulou, em 28-04-00, diligência junto à DER sobre pontos que considerou obscuros, a saber: (fls. 42-47). 

“ 2.10.1 – trata-se de recurso contra resultado de avaliação final ou de resultado de reclassificação?” 

“ 2.10.2. – qual documento descreve o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem do aluno?” 

“ 2.10.3 – quais os significados dos registros constantes no boletim?" 

Estes e outros pontos, visando a clarificar o expediente, foram respondidos pela Supervisão da DER em alentado parecer protocolado nesta Casa em 02-08-00 (fls. 54).

No citado parecer, a Supervisão informa que o presente recurso refere-se à retenção do aluno e não à sua reclassificação (conforme declara a mãe em sua petição). 

Diz a Supervisão que  “ no final do ano, o aluno foi considerado retido. Embora no Regimento Escolar a reclassificação esteja prevista para alunos da escola, a ser realizada durante o primeiro bimestre letivo, após as avaliações do último bimestre e diante da retenção do aluno (...), foi realizada extemporaneamente, por sugestão do Conselho de Classe, (...) uma ‘ prova de reclassificação’, no dia 18 de janeiro de 2000. Segundo a Direção da escola, foi mais uma oportunidade de promoção oferecida aos alunos (...). Essa oportunidade não anularia o direito garantido pelo Regimento Escolar de os alunos submeterem-se à reclassificação durante o primeiro bimestre letivo. Não tendo o aluno logrado êxito na referida ‘prova de reclassificação’, a mãe, ao recorrer do resultado da retenção, talvez não tendo entendido que o filho tivera nova oportunidade para promoção, reclama que (...): ‘ acreditamos que Felipe não deveria ter ficado para reclassificação...”         

O parecer prossegue fornecendo detalhadas explicações sobre a sistemática de avaliação adotada pela escola em seu Regimento Escolar (que se expressa nas siglas “OA”-Objetivo Alcançado e “PA”-Objetivo Parcialmente Alcançado.), além de se deter na análise do desempenho escolar do aluno em cada uma das disciplinas em que ficou retido, a partir dos relatórios dos professores.

A Supervisão conclui o parecer supra afirmando que “ os procedimentos  previstos nesse Regimento Escolar, no Plano Escolar e Proposta Pedagógica da Escola foram atendidos. Não foi caracterizada nenhuma inobservância de outras normas e leis aplicáveis.” 

Constam, ainda, dos autos: 

- Histórico escolar (fls. 10)

- Ficha Individual do aluno registrando o comportamento do aluno em sala de aula (fls. 12)

- Comunicação aos pais sobre problemas e dificuldades do aluno  (fls. 13, 28-33)

- Relatório individual sobre Recuperação, por disciplina (fls. 14-17)

 - Relatório de Acompanhamento Educacional, descrevendo o rendimento do aluno, por bimestre e por disciplina, em termos dos objetivos alcançados ou parcialmente alcançados (OA/PA)  (fls. 18 a 26)

- Regimento Escolar (fls. 34)

- Plano de Curso Anual, por disciplina (fls. 7 a 18 do Processo Apenso da DER de Itapetininga Nº 227/00)

- Diário de Classe registrando os objetivos de cada aula, por disciplina, e a frequência do aluno (fls. 42-57 do Processo Apenso em epígrafe)

- Ata registrando a “ oportunidade de reclassificação” oferecida aos alunos no dia 18-01-00 (fls. 75 do Processo Apenso em epígrafe)

- Atas de Conselho de Classe registrando a situação de cada aluno (fls. 73 a 78 do Processo Apenso em epígrafe)

- Provas de “ Avaliação de Reclassificação”  feitas pelo aluno, por disciplina (fls. 79-90 do Processo Apenso em epígrafe)

- Ficha individual do aluno registrando, da 1ª à 5ª série do ensino fundamental, problemas apresentados pelo aluno (fls. 72 do Processo Apenso em epígrafe)  

Dirimidas as dúvidas levantadas com base na aplicação do termo “reclassificação” às provas de janeiro de 2000, oferecendo nova oportunidade de promoção aos alunos retidos, bem como quaisquer outras  dúvidas suscitadas na análise dos autos, observa-se que, no presente recurso, o Artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96 foi, plenamente observado pela escola e pela DER. Não se constata, portanto, inobservância de qualquer norma legal nos aspectos  que fundamentaram a decisão dos referidos agentes no sentido de reter o aluno.

Finalmente, por informação obtida junto ao Colégio Adventista de Tatui, o aluno encontra-se, atualmente, matriculado e freqüentando regularmente as aulas de 5ª série do Ensino Fundamental.

2. CONCLUSÃO

Deixa-se de acolher o recurso contra avaliação final, impetrado pela família de Felipe Zago Sampaio, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 04 de outubro de 2000

                                          a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

                                                                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moares Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 11 de outubro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                                                                   Presidente da CEF
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